
PET no HABEAS CORPUS Nº 1059245 - SP(2025/0486365-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : TAYSON GIOVANI RIBAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO VITOR RODRIGUES DE LIMA - SP472103
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO

COMO AGRAVO REGIMENTAL NO  AUSÊNCIA DE HABEAS CORPUS.

PRONUNCIAMENTO DO COLEGIADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental interposto contra decisão que
indeferiu liminarmente o , habeas corpus  em razão da não juntada de peças essenciais, bem como
da ausência de pronunciamento colegiado da Corte Local.
2. O agravante comunicou a inclusão nos autos da decisão monocrática do Núcleo de Justiça 4.0
em Segundo Grau - Turma IX de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, além de
apresentar exame criminológico favorável e documentos relacionados ao caso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir se é cabível  perante o Superior habeas corpus
Tribunal de Justiça contra decisão monocrática de relator do Tribunal de origem que não foi
submetida ao colegiado competente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar o pleito sem o prévio exaurimento da
instância antecedente, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é necessário o prévio debate na instância
de origem para que a matéria possa ser examinada pelo Tribunal Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar sem o prévio exaurimento da habeas corpus 
instância antecedente.
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Dispositivos relevantes citados:  II, "a".CR/1988, art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Carlos Cini1.003.994/MA,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de  STJ, 25/6/2025;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de971.396/SP,

 STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta26/2/2025; 194.675/SC,
Turma, DJe de 3/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos09/04/2026  15/04/2026,
do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .16 de abril de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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PET no HABEAS CORPUS Nº 1059245 - SP(2025/0486365-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : TAYSON GIOVANI RIBAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO VITOR RODRIGUES DE LIMA - SP472103
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO

COMO AGRAVO REGIMENTAL NO  AUSÊNCIA DE HABEAS CORPUS.

PRONUNCIAMENTO DO COLEGIADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental interposto contra decisão que
indeferiu liminarmente o , habeas corpus  em razão da não juntada de peças essenciais, bem como
da ausência de pronunciamento colegiado da Corte Local.

2. O agravante comunicou a inclusão nos autos da decisão monocrática do Núcleo de Justiça 4.0
em Segundo Grau - Turma IX de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, além de
apresentar exame criminológico favorável e documentos relacionados ao caso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se é cabível  perante o Superior habeas corpus
Tribunal de Justiça contra decisão monocrática de relator do Tribunal de origem que não foi
submetida ao colegiado competente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar o pleito sem o prévio exaurimento da
instância antecedente, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é necessário o prévio debate na instância
de origem para que a matéria possa ser examinada pelo Tribunal Superior.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode analisar sem o prévio exaurimento da habeas corpus 
instância antecedente.

Dispositivos relevantes citados:  II, "a".CR/1988, art. 105,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Carlos Cini1.003.994/MA,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de  STJ, 25/6/2025;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de971.396/SP,

 STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta26/2/2025; 194.675/SC,
Turma, DJe de 3/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por TAYSON GIOVANI RIBAS
(e-STJ, fl. 53), contra decisão que indeferiu liminarmente o , emDA SILVA  habeas corpus

razão da não juntada de peças essenciais, bem como da ausência de pronunciamento colegiado
da corte local.

Em suas razões, o requerente comunica a juntada da decisão monocrática do Núcleo
de Justiça 4.0 em Segundo Grau - Turma IX de Direito criminal do Tribunal de Justiça de São
Paulo.

Requer, ao final, a apreciação do pleito "por entender para a decisão do juízo das
execuções ser afastada, em virtude de haver exame criminológico acostado nos autos, com
ausência de elementos concretos que sugestione ausência de assimilação da terapeuta penal para
submeter a exame complementar, retardando o benefício pleiteado, que ao viés da LEP deveria
estar em regime semiaberto" (e-STJ, fl. 75).

Ainda constam nos autos duas outras petições: (i) n.  por meio da1.220.411/2025,
qual anexa o laudo favorável do exame criminológico realizado previamente; (ii) n. 

 na qual reitera os termos da petição de e-STJ, fl. 53.1.220.405/2025,

.É o relatório

VOTO
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Diante da ausência de previsão regimental de pedido de reconsideração contra
decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da
instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.

Na referida petição, a defesa informa a juntada da "decisão monocrática do Núcleo
de Justiça 4.0 em Segundo Grau - Turma IX Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São
Paulo" (e-STJ, fl. 75) e requer o afastamento da determinação judicial para ser realizado exame
criminológico.

Entretanto, a decisão que indeferiu liminarmente o deve ser mantida. habeas corpus 

Com efeito, de acordo com o disposto no  II, "a", da Constituição da art. 105,
República, compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso ordinário, os decididos
em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos habeas corpus 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória", de
modo que, a ausência de pronunciamento da Corte Local sobre a situação que a defesa considera
eivada de ilegalidade impede a cognição deste Tribunal, sob pena de indevida supressão de
instância:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃOCORPUS
MONOCRÁTICA DO RELATOR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
DELIBERAÇÃO COLEGIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

 impetrado perante o Superior Tribunal de Justiça, sob o fundamento de que acorpus
decisão impugnada - proferida monocraticamente por Desembargador relator no
Tribunal de origem - não foi submetida ao respectivo órgão colegiado, inexistindo,
portanto, exaurimento da instância ordinária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível  perante o habeas corpus
STJ contra decisão monocrática de relator do Tribunal de origem que ainda não foi
apreciada pelo colegiado competente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A impetração de  contra decisão monocrática de relator no Tribunal habeas corpus
de origem configura indevida supressão de instância, pois a matéria ainda não foi
submetida ao órgão colegiado competente.
4. O exaurimento da instância ordinária é requisito indispensável para o
conhecimento do habeas corpus por esta Corte Superior, nos termos do  II, a, art. 105,
da Constituição Federal.
5. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça reitera que, enquanto não
houver deliberação colegiada da instância inferior, não se configura a competência
do STJ para apreciar o mandamus.
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6. A interposição do recurso cabível (agravo ) contra a decisãointerno/regimental
monocrática na instância anterior é medida necessária para possibilitar o
conhecimento do habeas corpus por esta Corte Superior.
7. Precedentes específicos reafirmam a impossibilidade de análise de habeas corpus
nessa hipótese, vedando a supressão de instância (AgRg no HC n.  AgRg743.582/SP,
no HC n.  AgInt no HC n.  AgRg no HC n. 972.081/PR, 482.908/RJ, 944.469/PR,
entre outros).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O Superior Tribunal de Justiça não conhece de  impetrado contra habeas corpus
decisão monocrática de relator proferida no Tribunal de origem, sem que tenha
havido prévia deliberação do colegiado competente.
2. A provocação da instância superior exige o exaurimento da instância antecedente,
mediante interposição do recurso cabível na origem." (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador1.003.994/MA,
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/6/2025,  25/6/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . DECISÃO MONOCRÁTICA HABEAS CORPUS
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
DELIBERAÇÃO COLEGIADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIAÇÃO PELA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Hipótese na qual o agravante busca progressão ao regime aberto
independentemente de novo exame criminológico, alegando já ter sido submetido à
avaliação quando da progressão ao regime semiaberto, há menos de 90 dias,
configurando a exigência de nova avaliação como constrangimento ilegal.
2. A matéria sequer foi analisada pelo órgão colegiado do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, pois a impetração originária foi indeferida monocraticamente,
sob o fundamento de que o  não seria a via adequada para a discussão habeas corpus
da questão, devendo o agravante valer-se do recurso de agravo em execução.
3. A ausência de deliberação colegiada na instância de origem impede a apreciação
direta da matéria por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de
instância.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n.  Rel. Min.971.396/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 18/2/2025,

.26/2/2025)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
ENTORPECENTES. TEMAS NÃO EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO
COLEGIADA DA CORTE . AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO A QUO
DA JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.
1. Constatado que as teses não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem, o Superior
Tribunal de Justiça está impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância e em violação ao princípio do duplo grau de
jurisdição.
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2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática proferida pelo
Desembargador relator na origem contra a qual não foi interposto agravo regimental,
circunstância essa que inviabiliza o processamento do recurso em , já habeas corpus
que não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC n.  relator Ministro194.675/SC,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  3/5/2024.
 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

PET no HC 1.059.245 / SP
Número Registro: 2025/0486365-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00092911920188260996 00105814820238260041 105814820238260041 15242773520228260228
23805812120258260000 92911920188260996

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

Relator da PET 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO VITOR RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : JOÃO VITOR RODRIGUES DE LIMA - SP472103
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TAYSON GIOVANI RIBAS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

PETIÇÃO

REQUERENTE : TAYSON GIOVANI RIBAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO VITOR RODRIGUES DE LIMA - SP472103
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos09/04/2026  15/04/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de abril de 2026
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